
 
 

 

AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.014.224 - PI (2016/0295714-7)

RELATOR : MINISTRO FRANCISCO FALCÃO
AGRAVANTE : PEDRO VIEIRA DE SOUSA 
AGRAVANTE : PAULO DE TARSO LAGES CAVALCANTI FILHO 
AGRAVANTE : ANA LUIZA MARTINS BARBOSA EDUARDO PEREIRA 
ADVOGADO : MARCUS VINICIUS FURTADO COÊLHO E OUTRO(S) - 

DF018958 
ADVOGADOS : DEBORAH DE OLIVEIRA FIGUEIREDO  - DF035514 

 MARINA GONDIN RAMOS  - DF042229 
 EDUARDO BORGES ARAÚJO  - DF041595 
 JANAÍNA LUSIER CAMELO DINIZ  - DF049264 
 ANNA CLARISSA RODRIGUES DANTAS   - PI003986 

AGRAVADO  : UNIÃO 
EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. 
CONSTITUCIONAL. PROCURADOR FEDERAL. MANUTENÇÃO DO 
PAGAMENTO DE VANTAGENS CUMULATIVAMENTE COM O 
SUBSIDIO. ALÍNEA "A". DEFICIÊNCIA DE FUNDAMENTAÇÃO. 
ALÍNEA "C". NÃO DEMONSTRAÇÃO DA DIVERGÊNCIA. SÚMULA 
284/STF. 

I - A admissibilidade do recurso especial reclama a indicação clara 
dos dispositivos tidos  como  violados, bem como a exposição das razões pelas 
quais o acórdão teria afrontado a cada um deles, não sendo   suficiente a mera 
alegação genérica. Dessa forma, o inconformismo  se apresenta deficiente 
quanto à fundamentação, o que impede a exata compreensão da controvérsia. 
Incidência do enunciado n. 284 da Súmula do STF.

II - A propositura do recurso pela via da divergência jurisprudencial 
não dispensa o recorrente de apontar qual o dispositivo legal que teria sido 
objeto de interpretação divergente entre tribunais. A deficiência na 
fundamentação obsta o conhecimento do recurso fundamentado na alínea "c", 
razão pela qual incide o enunciado n. 284 da Súmula do STF.

III - Agravo interno improvido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça,  por unanimidade, 
negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)." 
Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Og Fernandes, Mauro Campbell Marques e Assusete 
Magalhães votaram com o Sr. Ministro Relator. 
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 Brasília (DF), 05 de dezembro de 2017(Data do Julgamento)

MINISTRO FRANCISCO FALCÃO  
Relator
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AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.014.224 - PI (2016/0295714-7)
  

RELATÓRIO

EXMO. SR. MINISTRO FRANCISCO FALCÃO: 

Na origem, trata-se de ação ordinária ajuizada por Pedro Vieira de Sousa e 

Outros contra a União, objetivando o recebimento de vantagens individualmente adquiridas 

(adicional por tempo de serviço e VPNI). Atribuiu-se à causa o valor de R$ 500,00 

(quinhentos reais).

Sentenciada a ação e julgado procedente o pedido, apelou a União ao Tribunal 

Regional Federal da 1ª Região, o qual deu provimento ao recurso em acórdão assim 

ementado:

ADMINISTRATIVO E CONSTITUCIONAL. PROCURADOR FEDERAL. 
MANUTENÇÃO DO PAGAMENTO DE VANTAGENS CUMULATIVAMENTE 
COM O SUBSIDIO. MP N. 305/2006. IMPOSSIBILIDADE. APELAÇÃO E 
REMESSA OFICIAL PROVIDAS.

1. Ao titular da Carreira de Procurador Federal remunerado exclusivamente 
por subsídio fixado em parcela única é vedado o acréscimo de qualquer outra 
espécie remuneratória, tais como gratificação, adicional, abono prêmio, verbas de 
representação ou outras.

2. Após a edição da Medida Provisória n° 305/2006, que instituiu o 
subsídio para as carreiras especificadas no inciso I do art. 1º, entre elas a de 
Procurador Federal, os titulares da referida carreira a ser remunerados por subsídio, 
que absorveu as vantagens que porventura tivessem. Assim, não têm direito à 
manutenção das vantagens pessoais após a implantação do subsídio.

3. Garantida a irredutibilidade dos vencimentos (art. 11, § 1º), o servidor 
público não tem direito adquirido a regime jurídico.

4. Apelação e remessa oficial providas.

Opostos embargos declaratórios, foram eles rejeitados.

Aberta a via do recurso especial, admitido na origem, o recurso não foi 

conhecido em razão do óbice do enunciado n. 284 da Súmula do STF: "É inadmissível o 

recurso extraordinário, quando a deficiência na sua fundamentação não permitir a exata 
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compreensão da controvérsia".

Desse modo, a parte recorrente interpõe agravo interno ao argumento de que 

não incide o enunciado n. 284 da Súmula do STF na hipótese, pois fez corretamente o 

necessário cotejo analítico dos acórdãos trazidos como paradigmas e, de igual modo, atacou 

especificamente os fundamentos do acórdão recorrido. Reiterando os fundamentos do seu 

recurso especial, pugna por seu provimento. 

Contraminuta da parte agravada em que requer o improvimento do recurso e 

conseqüente manutenção da decisão agravada por seus próprios fundamentos.

É o relatório. 
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AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.014.224 - PI (2016/0295714-7)
  
  

VOTO

EXMO. SR. MINISTRO FRANCISCO FALCÃO (RELATOR): 

Não assiste razão à parte agravante.

Importante considerar que a competência desta Corte Superior, na via do 

recurso especial, encontra-se vinculada à interpretação e à uniformização do direito 

infraconstitucional federal. 

Nesse contexto, apresenta-se impositiva a indicação do dispositivo legal que 

teria sido contrariado pelo Tribunal a quo, sendo necessária a delimitação da violação do tema 

insculpido no regramento indicado, viabilizando assim o necessário confronto interpretativo e o 

cumprimento da incumbência constitucional revelada com a uniformização do direito 

infraconstitucional sob exame.

Igualmente resta inviabilizado o confronto interpretativo acima referido quando 

os recorrentes, apesar de indicarem dispositivos infraconstitucionais como malferidos, 

deixaram de demonstrar como tais dispositivos foram ofendidos.

Com efeito, verificado que os recorrentes deixaram de explicitar os motivos 

pelos quais considerariam malferida a legislação federal, apresenta-se evidente a deficiência do 

pleito recursal, atraindo o teor do enunciado n. 284 da Súmula do STF.

Acerca do assunto, destaco os seguintes precedentes:

PROCESSUAL  CIVIL  E  PREVIDENCIÁRIO.  AGRAVO  INTERNO  
NO AGRAVO EM RECURSO   ESPECIAL.   FALTA  DE  
PREQUESTIONAMENTO.  DEFICIÊNCIA  DE FUNDAMENTAÇÃO.  
VIOLAÇÃO DO ART. 557, § 1º, DO CPC/73. INEXISTÊNCIA. SÚMULAS 282, 
356 E 284 DO STF.

1.  Não  há  de  se  falar  de violação do art. 557, § 1º, do CPC/73 quando  
o  colegiado  mantém  a decisão por não haver comprovação de efetivo prejuízo da 
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parte.
2.  As  matérias  referentes aos dispositivos tidos por contrariados não  

foram  objeto  de  análise pelo Tribunal de origem. Desse modo, carece  o  tema  do  
indispensável prequestionamento viabilizador do recurso   especial,  razão  pela  qual  
não  merece  ser  apreciado, consoante  o que preceituam as Súmulas 282 e 356 do 
Supremo Tribunal Federal.

3.  A  admissibilidade do recurso especial reclama a indicação clara dos  
dispositivos  tidos  como  violados,  bem  como a exposição das razões  pelas  quais  
o acórdão teria afrontado a cada um deles, não sendo   suficiente   a   mera  alegação  
genérica.  Dessa  forma,  o inconformismo  se apresenta deficiente quanto à 
fundamentação, o que impede a exata compreensão da controvérsia (Súmula 
284/STF).

4. Agravo interno a que se nega provimento.
(AgInt no AREsp 461.849/SP, Rel. Ministro OG FERNANDES, 

SEGUNDA TURMA, julgado em 02/05/2017, DJe 05/05/2017)

PROCESSUAL  CIVIL. CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA. 
PRIMEIROS QUINZE QUE ANTECEDEM   O  AUXÍLIOS  DOENÇA  OU  
ACIDENTE.  FALTA  DE  INTERESSE RECURSAL.  AUSÊNCIA  DE  
INDICAÇÃO  DO DISPOSITIVO TIDO POR VIOLADO. INCIDÊNCIA, POR 
ANALOGIA, DA SÚMULA 284/STF.

1. O Tribunal de origem concluiu pela não incidência de contribuição 
previdenciária sobre a importância paga pelo empregador ao empregado durante os 
primeiros quinze dias de afastamento por motivo de doença ou  acidente.  Dessa  
forma,  ausente o interesse recursal quanto ao ponto.

2.  Não  se conhece do pedido de compensação em razão da deficiência da  
fundamentação.  "A  via  estreita  do  recurso  especial exige a demonstração  
inequívoca  da  ofensa  ao  dispositivo inquinado como violado,  bem  como  a sua 
particularização, a fim de possibilitar o seu  exame  em  conjunto com o decidido nos 
autos, sendo certo que a falta  de indicação dos dispositivos infraconstitucionais 
tidos como violados  caracteriza  deficiência de fundamentação, em conformidade 
com o Enunciado Sumular nº 284 do STF" (AgRg no REsp 919239/RJ; Rel. Min. 
Francisco Falcão; Primeira Turma; DJ de 3/9/2007).

3. Agravo Interno não provido.
(AgInt no REsp 1595285/RS, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, 

SEGUNDA TURMA, julgado em 06/10/2016, DJe 17/10/2016)

Em relação a possível divergência jurisprudencial, conforme a previsão do art. 

255, §1º, do RISTJ, é de rigor a caracterização das circunstâncias que identifiquem os casos 

confrontados, cabendo a quem recorre demonstrar tais circunstâncias, com indicação da 

similitude fática e jurídica entre os julgados, apontando o dispositivo legal interpretado nos 

arestos em cotejo, com a transcrição dos trechos necessários para tal demonstração. Em face 

de tal deficiência recursal, aplica-se o constante do enunciado n. 284 da Súmula do STF. .

Da análise do recurso especial, observa-se que os recorrentes não apontaram 
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qual o dispositivo infraconstitucional teria sido objeto de interpretação divergente pelos 

julgados em confronto, o que impede a apreciação do tema pelo Superior Tribunal de Justiça.

Nesse mesmo sentido, confiram-se:

PROCESSUAL CIVIL. VIOLAÇÃO DO ART. 535 DO CPC/1973. 
DEFICIÊNCIA NA FUNDAMENTAÇÃO. SÚMULA 284/STF. AUSÊNCIA DE 
PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 211/STJ. ALÍNEA "C". NÃO 
DEMONSTRAÇÃO DA DIVERGÊNCIA. FALTA DE INDICAÇÃO DO 
DISPOSITIVO LEGAL OBJETO DE INTERPRETAÇÃO DIVERGENTE. 
DEFICIÊNCIA NA FUNDAMENTAÇÃO. SÚMULA 284/STF.

1. Não se conhece do Recurso Especial em relação à ofensa ao art. 535 do 
CPC/1973 quando a parte não aponta, de forma clara, o vício em que teria incorrido 
o acórdão impugnado. Aplicação, por analogia, da Súmula 284/STF.

2. É inadmissível Recurso Especial quanto a questão inapreciada pelo 
Tribunal de origem, a despeito da oposição de Embargos Declaratórios. Incidência da 
Súmula 211/STJ.

3. A divergência jurisprudencial deve ser comprovada, cabendo a quem 
recorre apontar o dispositivo objeto do dissenso e demonstrar as circunstâncias que 
identificam ou assemelham os casos confrontados, com indicação da similitude 
fática e jurídica entre eles. Indispensável a transcrição de trechos do relatório e do 
voto dos acórdãos recorrido e paradigma, realizando-se o cotejo analítico entre 
ambos, com o intuito de bem caracterizar a interpretação legal divergente. O 
desrespeito a esses requisitos legais e regimentais (art. 541, parágrafo único, do CPC 
e art. 255 do RI/STJ) impede o conhecimento do Recurso Especial com base na 
alínea "c" do inciso III do art. 105 da Constituição Federal.

4. Ademais, a propositura do recurso pela via da divergência jurisprudencial 
não dispensa o recorrente de apontar qual o dispositivo legal que teria sido objeto de 
interpretação divergente entre tribunais. A deficiência na fundamentação obsta o 
conhecimento do recurso fundamentado na alínea "c", razão pela qual incide a 
Súmula 284/STF. Precedentes do STJ.

5. Agravo Interno não provido.
(AgInt no REsp 1581326/PR, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, 

SEGUNDA TURMA, julgado em 02/02/2017, DJe 03/03/2017)

ADMINISTRATIVO  E  PROCESSUAL  CIVIL.  AGRAVO  INTERNO  
NO AGRAVO EM RECURSO  ESPECIAL.  RESPONSABILIDADE  CIVIL DO 
ESTADO AFASTADA, PELO TRIBUNAL  DE  ORIGEM,  DIANTE  DO ACERVO 
FÁTICO DA CAUSA. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS.  ART.  20, §§ 3º E 4º, 
DO CPC/73. PEDIDO DE MAJORAÇÃO. INCIDÊNCIA   DA   SÚMULA   7/STJ.   
DISSÍDIO   JURISPRUDENCIAL   NÃO DEMONSTRADO. AGRAVO INTERNO 
IMPROVIDO.

I.   Agravo   interno   interposto  em  19/03/2016,  contra  decisão 
monocrática, publicada em 14/03/2016.

II. Trata-se de demanda indenizatória, por danos morais e materiais, em  
razão  do tardio reconhecimento de cadáver como sendo o falecido marido e pai dos 
agravantes, conforme se verificou, em exame de DNA.

III.  Tendo  o  Tribunal  de  origem  consignado,  expressamente,  a 
inexistência  de  ato ilícito, a justificar a indenização pleiteada, eis  que  não  houve  
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"qualquer  tipo  de  negligência, imperícia ou imprudência   dos  funcionários  
estatais",  e  que  "deve  haver  a demonstração  do  nexo  de  causalidade entre a 
omissão do Estado, a falta/falha   do  serviço  e  o  efetivo  dano,  para  que  nasça  a 
responsabilidade  de indenizar", o acórdão recorrido somente poderia ser modificado 
mediante o reexame dos aspectos concretos da causa, o que  é  vedado,  no  âmbito 
do Recurso Especial, pela Súmula 7 desta Corte.  Nesse  sentido:  STJ, AgRg no 
AgRg no AREsp 814.045/RJ, Rel. Ministro  MAURO  CAMPBELL MARQUES, 
SEGUNDA TURMA, DJe de 03/05/2016, AgRg   no   AREsp   382.111/RS,   Rel.   
Ministro   OLINDO   MENEZES (Desembargador  Convocado  do TRF/1ª Região), 
PRIMEIRA TURMA, DJe de 02/02/2016.

IV.  Em  princípio,  descabe  ao  STJ revisar valores de sucumbência 
fixados  nas  instâncias  ordinárias,  pois  eles  são arbitrados em consideração  
àquilo que se desenvolveu no processo e mediante juízo de  equidade,  circunstâncias  
que  não  podem ser reavaliadas nesta Corte, nos termos da Súmula 7/STJ.

V. Na hipótese, o Tribunal de origem, atento às circunstâncias a que se  
refere  o  art.  20,  §§  3º  e  4º,  do  CPC/73, entendeu que o percentual,   fixado  a  
título  de  verba  honorária,  afigurava-se razoável  e  proporcional, em face das 
circunstâncias específicas da causa.  Tal contexto não autoriza a majoração 
pretendida, de maneira que  não há como acolher a pretensão da parte recorrente, em 
face da Súmula 7/STJ.

VI.  Para  a  interposição  do  Recurso  Especial, com fundamento na alínea  
 c   do   permissivo   constitucional,  exige-se,  da  parte recorrente,  a indicação do 
dispositivo legal que, na espécie, teria sido  violado, pelo Tribunal de origem, e, nos 
termos dos arts. 541, parágrafo  único,  do  CPC/73  e 255, § 1º, do RISTJ - com a 
redação vigente  à  época -, a comprovação e demonstração, com a transcrição dos  
trechos  dos acórdãos que configurem o dissídio, mencionando-se as   
circunstâncias   que   identifiquem   ou  assemelhem  os  casos confrontados,  não 
se oferecendo como bastante a simples transcrição de ementas, sem realizar o 
necessário cotejo analítico, a evidenciar similitude  fática  entre  os  casos  apontados  
e  a divergência de interpretações.

VII. Agravo interno  improvido.
(AgInt no AREsp 835.396/PR, Rel. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES, 

SEGUNDA TURMA, julgado em 02/08/2016, DJe 16/08/2016)

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. ADMISSIBILIDADE. AUSÊNCIA  
DE  INDICAÇÃO  DE DISPOSITIVO  LEGAL  VIOLADO  OU  OBJETO DE 
INTERPRETAÇÃO DIVERGENTE. SÚMULA 284/STF. INDICAÇÃO TARDIA 
DO DISPOSITIVO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. INVIABILIDADE. 
PRECLUSÃO CONSUMATIVA. AGRAVO DESPROVIDO.

1.  A indicação de dispositivo legal em torno do qual teria ocorrido 
interpretação  divergente  é requisito de admissibilidade do recurso especial  previsto  
pelo  art.  105, III, c, da CF, exigido mesmo em caso  de dissídio notório, sob pena 
de incidência do óbice da Súmula 284/STF. Precedentes.

2.  Em decorrência da preclusão consumativa, a ausência de indicação do  
dispositivo na ocasião da interposição do recurso especial não é sanada pelo agravo 
contra a inadmissão daquele recurso.

3. Agravo interno desprovido.
(AgInt no AREsp 895.772/PR, Rel. Ministro MARCO AURÉLIO 

BELLIZZE, TERCEIRA TURMA, julgado em 7/3/2017, DJe 13/3/2017).
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Logo, ausente a comprovação da necessidade de retificação a ser promovida 

na decisão agravada, proferida com fundamentos suficientes e em consonância com 

entendimento pacífico deste Tribunal, não há prover o agravo que contra ela se insurge. 

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno. 

É o voto.
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Relator

Exmo. Sr. Ministro  FRANCISCO FALCÃO
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Exmo. Sr. Ministro FRANCISCO FALCÃO
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AGRAVADO  : UNIÃO 
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AGRAVO INTERNO
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CERTIDÃO
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Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto 
do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Og Fernandes, Mauro Campbell Marques e 
Assusete Magalhães votaram com o Sr. Ministro Relator.
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